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Duas décadas e meia de existência, tem sido 

capaz de estruturar e consolidar um sistema 

público de saúde de enorme relevância e que 

apresenta resultados inquestionáveis para a 

população brasileira.  

 

São inegáveis os avanços do SUS, mas 

persistem problemas a serem enfrentados 

para consolidá-lo como um sistema público 

universal que possa prestar serviços de 

qualidade a toda a população brasileira.  



30% do OSS  

Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias: 

 

Art.55.Até que seja aprovada a lei de 

diretrizes orçamentárias, trinta por 

cento, no mínimo, do orçamento da 

seguridade social, excluído o seguro-

desemprego, serão destinados ao 

setor de saúde. 



Art. 198 § 2º I -no caso da União, a receita 

corrente líquida do respectivo exercício 

financeiro, não podendo ser inferior a 15% 

(quinze por cento);  (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015) 

 

PROPOSTA de Alteração:Art.198 

 NO CASO DA UNIÃO, A RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA DO RESPECTIVO EXERCÍCIO 

FINACEIRO, NÃO PODENDO SER INFERIOR A 

18,7%. 
 

 Escalonada em 5 exercícios 

(15%,16%,17%,18% e 18,7%) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm


 PLP 321/13 (SUG 89/13) apensado 

ao PLP 123/12  ( Saúde +10) da 

RCB. 

 

 PEC 358/13 (do orçamento 

impositivo), teve rejeição de 

diversos segmentos da sociedade 

por causar prejuízos na 

arrecadação saúde.  



 Até 2018  fixa 15% da RCL 

 

 Corresponde a menos de 8% da RCB  

 

 Com as emendas parlamentares desconta-se 

de 0,6 a até 1,2% das receitas federais, 

reduzindo compromisso público com repasse 

de verbas. 

 



 

 

 

 

 

 

 

15% da RCL 2009  

 

18,7% da RCL 2009  

 

R$ 65.579.913.171,00   

 

 

R$ 81.756.291.753,18 

 

Elaborado por Vieira, Fabiola Sulpino 

# 16.176.378.582,18 



 Os serviços de saúde são caros e os gastos 

crescentes.  

OMS: os serviços de saúde representaram:  

 1997 - 8% do PIB mundial ou U$ 3 trilhões (WHO, 

2000)  

 2009 - 9,4% do PIB mundial (WHS, 2012).  

 

Estudo prospectivo dos gastos em Saúde no 

período de 2002 a 2020  
 

 Países da OCDE: crescerão de 2,7 trilhões 

(8,5% do PIB) para 10 trilhões (16,0% do PIB); 

Nos Estados Unidos as projeções são de gastos 

superiores a 20% do PIB americano em 2020                 

(Pricewaterhouse Coopers Health Institute, 2006).  



 União – Empenhado no ano anterior + variação 

nominal do PIB  

 Estados – 12% da arrecadação de impostos e das 

transferências constitucionais. 

 Municípios – 15% da arrecadação de impostos e 

dos recursos das transferências constitucionais. 

EC - 29  

Lei 141/ 12 



LC141/2012 
 

 Regulamenta o § 3º do Art.198 da CF 

 Define quais despesas são c ou não são 

consideradas como ASPS 

 Estabelece os critérios de rateio dos recursos 

de transferências, visando à progressiva 

redução das disparidades regionais; 

 Estabelece as normas de fiscalização, 

avaliação e controle das despesas com saúde 

nas 3(três) esferas de governo; 



LC141/2012 
 

 Estabelece o contingenciamento e a 

suspensão de transferências constitucionais, 

além da suspensão de transferências 

voluntárias, pelo descumprimento da 

aplicação mínima em ASPS ou pela falta de 

comprovação da aplicação no SIOPS. 

 Estabelece normas de fiscalização, avaliação 

e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e 

municipal. 



Fonte: Produto da Cooperação Técnica Fiocruz / CONASS / Conasems 



Fonte: Produto da Cooperação Técnica Fiocruz / CONASS / Conasems 



UNIÃO ESTADOS MUNICIPIOS 

 

60%   43% 

 

262% 

 

254% 

 

SISTEMA 

PÚBLICO tem 

aumento real 

de 150% no 

seu 

financiamento 

 

 

   



 DESPESAS COM 

SAÚDE (Por Grupo 

de Natureza de 

Despesa) 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

Até o Bimestre 

(b) 

% 

(b/a) x 

100 

Até o Bimestre  

(c) 

% 

(c/a) x 

100 

DESPESAS 

CORRENTES 
104.366.155.277,00 104.366.155.277,00 38.162.722.952,10 36,57 16.596.187.349,22 15,90 

PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 
17.649.277.274,00 17.649.277.274,00 15.889.644.095,42 90,03 2.724.097.708,96 15,43 

JUROS E ENCARGOS 

DA DÍVIDA 
12.936.000,00 12.936.000,00 5.042.341,52 38,98 2.521.170,76 19,49 

OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES 
86.703.942.003,00 86.703.942.003,00 22.268.036.515,16 25,68 13.869.568.469,50 16,00 

DESPESAS DE 

CAPITAL 
3.391.048.102,00 4.414.516.784,00 163.317.918,24 3,70 62.248.262,88 1,41 

INVESTIMENTOS 3.140.848.102,00 4.093.983.450,00 158.419.855,94 3,87 59.799.231,73 1,46 

INVERSÕES 

FINANCEIRAS 
211.000.000,00 281.333.334,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA 

DÍVIDA 
39.200.000,00 39.200.000,00 4.898.062,30 12,50 2.449.031,15 6,25 

TOTAL DAS 

DESPESAS COM 

SAÚDE (I) 

107.757.203.379,00 108.780.672.061,00 38.326.040.870,34 35,23 16.658.435.612,10 15,31 

FONTE: SIOPS PRIMEIRO BIMESTRE DE 2015 



 

FONTE: SIOPS PRIMEIRO BIMESTRE DE 2015 

APLICAÇÕES EM 

AÇÕES E 

SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE 

SAÚDE4 

DESPESAS 

EXECUTADAS ATÉ 

O ÚLTIMO 

BIMESTRE / 2014 

 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE/2015 

 

VARIAÇÃO 

NOMINAL 

DO PIB % 

 

VALOR MÍNIMO A 

SER APLICADO 

 

VARIAÇÃO 

DE 

APLICAÇÃ

O % 

TOTAL DAS 

DESPESAS COM 

AÇÕES E 

SERVIÇOS 

PUBLICOS DE 

SAÚDE 

91.898.530.758,70 15.307.671.170,68 7,05 98.378.775.184,13 -83,34 



 

FONTE: SIOPS PRIMEIRO BIMESTRE DE 2015 

DESPESAS COM SAÚDE 

(Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

Até o Bimestre 

(l) 

% 

(l/total I) x 

100 

Até o Bimestre  

(m) 

% 

(m/total m) x 100 

Atenção Básica 20.131.587.632,00 20.173.749.999,00 4.105.682.558,14 10,71 3.757.491.729,51 22,56 

Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial 
46.012.302.512,00 46.333.634.718,00 12.248.634.942,08 31,96 8.260.070.238,23 49,58 

Suporte Profilático e 

Terapêutico 
11.327.866.662,00 11.430.679.995,00 3.795.735.238,11 9,90 1.156.263.612,24 6,94 

Vigilância Sanitária 378.000.000,00 381.214.417,00 25.069.314,18 0,07 4.226.074,85 0,03 

Vigilância Epidemiológica 5.387.383.332,00 5.388.549.998,00 671.227.102,21 1,75 297.063.060,40 1,78 

Alimentação e Nutrição 71.050.000,00 73.650.000,00 20.045.000,00 0,05 0,00 0,00 

Outras Subfunções 24.449.013.241,00 24.999.192.934,00 17.459.646.715,62 45,56 3.183.320.896,87 19,11 

TOTAL 107.757.203.379,00 108.780.672.061,00 38.326.040.870,34 100,00 16.658.435.612,10 100,00 



 

 2008 e 2012, a União deixou de gastar R$ 20 bilhões 

com a saúde. (Dados do TCU). 
 

 

 aumento do uso do SUS à medida que se reduz a 

renda da família; 
 

 o Brasil já tem uma carga tributária de 37% do PIB, 

já não sendo mais possível adicionar mais despesas 

públicas às já existentes, a menos que o país aceite 

carregar uma carga tributária ainda maior.  
 

 

 É preciso cancelar gastos em áreas, programas e 

ações de menor retorno para a sociedade para 

aumentar o gasto público em saúde. 



 

 deficiências de articulação entre os governos federal, estaduais e 

municipais na gestão do SUS; 

 

  União não atua como deveria para reduzir desequilíbrios na oferta de 

serviços entre as diferentes regiões; 

 

 Estados perderam capacidade de investimento e coordenação de 

serviços espalhados pelos municípios e estes muitas vezes não têm 

recursos para oferecer os serviços demandados pela população; 

 

 a falta de organização e hierarquização do SUS. O sistema deveria ser 

capaz de encaminhar o paciente do atendimento de menor 

complexidade ao de maior complexidade;  

 

 criação de um banco de dados único com o histórico médico dos 

pacientes do SUS; 

 

 e a difusão de uma cultura de monitoramento e avaliação. 



Fonte: Produto da Cooperação Técnica Fiocruz / CONASS / Conasems  



 

O percapita público no ano de 2014 foi de R$ 1.069,80.  
O percapita total de 2002 a 2014 variou 293,11%,  
sendo que o federal 221,11% e os estados e municípios juntos variaram 371,28% 





 Os Estados  alocaram em  ASPS, no ano de 2014  R$ 57,33 bilhões.  
 

 Com uma média de aplicação de  13,47%, portanto acima dos 12%  definidos na EC 29/00.  
 

 R$ 6,2 bilhões é o valor que os estados gastaram a mais do que o previsto de recursos na saúde em 

2014 e que nos últimos 5 anos totalizam R$ 18,57 bilhões  





Aos 21 anos o Sistema Único de Saúde (SUS) 

vive um 'paradoxo'. É gratuito e aberto a 

todos mas tem menos dinheiro do que a 

iniciativa privada gasta para atender menos 

gente. Em nenhum outro país é assim, 

segundo a OMS. Despesa estatal brasileira é 

um terço menor do que a média mundial. 

Para especialistas, SUS exige mais verba. 

'Orçamento precisa dobrar', diz Adib 

Jatene.  
 
FSP – Set.2011 - André Barrocal e Maria Inês Nassif 



 Os serviços públicos e privados de 

saúde no Brasil são considerados 

regulares, ruins ou péssimos por 93% 

da população. É o que indica pesquisa 

do Instituto Datafolha feita a pedido 

do Conselho Federal de Medicina (CFM) 

e da Associação Paulista de Medicina 

(APM). O levantamento mostra que os 

principais problemas enfrentados pelo 

setor incluem filas de espera, acesso 

aos serviços públicos e gestão de 

recursos. De acordo com o estudo, a 

saúde é apontada como a área de 

maior importância para 87% dos 

brasileiros. Para 57%, o tema que deve 

ser tratado como prioridade pelo 

governo federal. 

A pesquisa foi feita 

entre os dias 3 e 10 

de junho de 2014 e 

ouviu 2.418 pessoas. 
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